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PROJETO DE LEI Nº 0168/2022  

Em, 06 de abril de 2022. 
 

INSTITUI O REGULAMENTO CEMITERIAL E 
CAPELAS DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica instituído o Regulamento Cemiterial e Capelas do Município de Cabo 

Frio, mediante disciplina da legislação local acerca da construção, do funcionamento, da 
utilização, da administração, da delegação, das concessões e regulação dos serviços e da 
fiscalização dos cemitérios públicos e privados, no âmbito do Município de Cabo Frio.   

 
§1º Esta Lei diz respeito somente aos cemitérios destinados ao sepultamento de 

corpo cadavérico humano.  
 
§2º Para efeito desta Lei, os cemitérios públicos ou privados, são considerados 

como uso para atividades religiosas. 
 
§3º É vedado criar restrições ao sepultamento com fundamento em crença 

religiosa ou discriminação fundada em raça, sexo, cor, trabalho ou convicções políticas. 
 
§4º Não será permitida a perturbação da ordem e tranquilidade, o desrespeito aos 

sentimentos alheios e a convicções religiosas ou qualquer outro comportamento ou ato 
que fira os princípios éticos e atente contra os costumes e a dor alheia. 

 
Art. 2º - Os cemitérios e capelas mortuárias no Município de Cabo Frio serão 

laicos e poderão ser administrados diretamente pelo Município ou explorados mediante 
concessão. 

 
Art. 3º - Para os fins desta Lei ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - Cova: abertura no terreno que se faz nos cemitérios para sepultamentos no nível 

do terreno, suas dimensões e metodologia de construção deverão obedecer ao art. 45, 
inciso I, II e III; 

II - jazigo: construção acima do nível do terreno, suas dimensões e metodologia de 

construção deverão obedecer ao art. 45, inciso I, II e III; 

III - Carneiro, gaveta ou lóculo: compartimento destinado a sepultamento contido 

no cemitério vertical, suas dimensões e metodologia de construção deverão obedecer, na 

integra, ao art. 44; 
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 IV - Mausoléu ou cripta: obra de arte em superfície, destinada a sepultamento no 

interior de edificação, templo ou suas dependências, com dimensões a serem aprovadas 

pelo Município ou através de projeto específico;  

V - Ossada: restos mortais provenientes de exumações; 

VI - Nicho ou caixa ossaria: depósito de única ossada requerida pelos familiares, 

devidamente embalada e identificada, proveniente de sepultura temporária, bem como 

de resto decorrente de processo crematório, suas dimensões e metodologia de 

construção deverão obedecer ao art. 46, inciso I; 

VII - Ossuário coletivo: depósito para armazenamento de ossadas não requerida 

pelos familiares e que serão encaminhadas para incineração pela Administração Pública. 

 

§1° Os jazigos perpétuos são aqueles concedidos com o atributo da continuidade, 

neste caso, obedecidos o prazo e condições estabelecidos pelos parágrafos 1° e 2° do 

art. 20 desta Lei.  

 

§2° A perpetuidade não afasta a possibilidade de retomada do jazigo pelo Poder 

Público, nas hipóteses previstas neste diploma legal. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CEMITÉRIOS 

 

Art. 4º - A instalação, a implantação, o funcionamento, a utilização, a 

administração, a concessão e a fiscalização dos cemitérios, no Município de Cabo Frio, 

reger-se-ão pelo disposto nesta Lei, sendo subsidiado pelas Leis Estaduais e Federais 

aplicáveis à matéria. 

 

§1º O Município de Cabo Frio incumbir-se-á de:  

I - Tomar medidas tendentes ao melhoramento dos serviços cemiteriais e da 

administração dos cemitérios públicos; 

II - Fiscalizar os cemitérios particulares, zelando pela observância das normas 

legais e regulamentos atinentes à matéria. 

 

      Art. 5º - A Administração Municipal, determinará o percentual de área útil dos 

cemitérios, sob concessão ou permissão, públicos ou privados, que deverá ser reservada 

para sepultamentos sociais, em consonância com a realidade social, não podendo, no 

caso dos cemitérios privados, ser inferior ao percentual de 15% (quinze por cento).  
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Art. 6º - A implantação de novos cemitérios públicos ou privados, no âmbito do 

Município de Cabo Frio, atenderão as exigências contidas na legislação municipal 
vigente, e observadas ainda, as seguintes regras regulamentadoras: 

I - Plano Diretor; 
II - Lei de Ordenamento de Uso e Ocupação do Solo; 
III - Regulamentações expedidas pela autoridade sanitária competente; e 
IV - Resoluções do CONAMA. 
 
Parágrafo Único. O Conselho do Plano Diretor deverá se pronunciar quanto à 

intensidade de utilização dos lotes destinados a atividade religiosa e ao estudo de 
impacto de vizinhança, conforme art. 66, III e art. 80, IX, da Lei Complementar 
Municipal nº 4/2006. 

 
Art. 7º - Não se permitirá a instalação de cemitério em local inadequado, 

urbanística ou ambientalmente impróprio, ou esteticamente inadequado, cujo projeto 
apresentado deverá ser analisado pelas Secretarias Municipais de Meio Ambiente, 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos e Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento da Cidade, sem prejuízo de parecer emanado de outros órgãos da 
municipalidade. 

 
Art. 8º - A implantação e o funcionamento de cemitérios só serão autorizados pelo 

Município, após realização de estudo de impacto ambiental, estudo de impacto de 
vizinhança, licenciamento urbanístico e ambiental, observado ainda, as exigências e 
limitações constantes da legislação ambiental federal, estadual e municipal no que 
couber e demais normas correlatas. 

 
Art. 9º - Os cemitérios situados no Município de Cabo Frio poderão ser: 
I - Públicos, quando pertencentes ao domínio municipal; 
II - Privados, quando pertencentes ao domínio privado, ainda que destinados ao 

sepultamento de quaisquer pessoas. 
 
Art. 10 - Na sede da administração de cada cemitério devem ser expostas, para 

consulta pública, a planta geral e parcial do cemitério, de cada quadra ou setor, de modo 
a serem facilmente feitas a identificação e localização de cada sepultura.  

 
Art. 11 - Para efeitos desta Lei, o município poderá dispor dos seguintes tipos de 

cemitérios: 
I - Horizontais, assim compreendidos os localizados em áreas descobertas, sendo 

enquadrados os tradicionais, com construções tumulares na superfície; 
 

 

 aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 3 de 31 
 



 

 

 

 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

  

II - Verticais, os edificados com um ou mais pavimentos dotados de 

compartimentos destinados a sepultamento; 

III - Parque ou jardim, aqueles predominantemente recobertos por jardins, isentos 

de construções tumulares na superfície e cujas sepulturas são  

identificadas por lápides ao nível do solo e de pequenas dimensões. 

 

Art. 12 - Toda sepultura deverá ser construída em consonância aos artigos 

constantes do  

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO, DO FUNCIONAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS E PARTICULARES. 

 

Art. 13 - Todos os cemitérios, públicos ou particulares, serão inteiramente 

cercados com muro de, no mínimo, 2 (dois) metros de altura, e no seu interior serão 

destinadas áreas para quadras, ruas e avenidas, além de reservados espaços para a 

instalação da administração, construção de capelas, sanitários, lixeiras e área de 

estacionamento. 

 

Parágrafo Único. Os cemitérios públicos e particulares localizados no município 

deverão reservar espaços para um ossuário coletivo e áreas de sepultamento de 

Munícipes indigentes. 

 

Art. 14 - Os cemitérios e sua respectiva administração estarão abertos diariamente 

ao público, no período das 08h00 às 17h00min, exceto nos casos excepcionais que serão 

analisados e autorizados pela Coordenadoria Geral de Serviços Públicos. 

 

Parágrafo Único. Durante o período referido no caput do presente artigo, serão 

atendidos os traslados, inumações e exumações, bem como os assuntos concernentes à 

administração do cemitério. 

 

Art. 15 - O Município não intervirá nas obras particulares de construção e 

melhoramento das construções funerárias, salvo naqueles casos em que estas forem: 

I - Erigidas em desconformidade com a legislação pertinente; 

II - Prejudiciais à higiene e segurança públicas; 

III - Lesivas ao meio ambiente. 
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 Art. 16 - São obrigações comuns da administração dos cemitérios e crematórios 

públicos e particulares: 

I - Manter um registro geral, escrito e digital, com numeração e mapeamento de 

todas as sepulturas, jazigos e nichos existentes; 

II - Manter livro geral (escrito e digital) para registros de sepultamento;  

III - Livro para registro de concessão de nicho destinado ao depósito de ossos ou 

restos mortais decorrentes de cremação. 

 

Art. 17 - É vedada a entrada nos cemitérios aos ébrios, mercadores ambulantes, 

crianças desacompanhadas, estudantes desacompanhados, animais ou outros que 

possam perturbar o sentimento religioso e o respeito aos mortos. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS 

 

Art. 18 - Os cemitérios públicos municipais serão administrados pela 

Coordenadoria Geral de Serviços Públicos, a quem cabe cumprir e fazer cumprir toda a 

legislação federal, estadual e municipal sobre a matéria, bem como normas e 

regulamentos emanados pelo Poder Executivo Municipal, que exercerá sobre os 

mesmos amplo e irrestrito poder de fiscalização, além de: 

I - Conceder espaços para sepultamentos; 

II - Fiscalizar a utilização das concessões para que sejam observados os fins a que 

se destinam; 

III - Autorizar a transferência dos espaços; 

IV - Proceder a manutenção e conservação das áreas livres, nos Cemitérios 

Municipais; 

V - Autorizar e acompanhar sepultamentos, exumações, inumações e 

reinumações; 

VI - Exigir e arquivar os atestados de óbitos e documentos estabelecidos pela 

legislação; 

VII - Realizar os registros e demais atos administrativos previstos na legislação; 

VIII - Notificar os responsáveis pelas sepulturas a realizarem as obras necessárias 

à sua manutenção e conservação; 

IX - Zelar pelas posturas estabelecidas e autuar infratores; 

X - Determinar a abertura e fechamento das sepulturas;  

XI - Providenciar a limpeza, jardinagem e manutenção das áreas de uso comum. 

XII - Registrar as transladações e exumações, bem como os sepultamentos, dos 

quais constarão nome, idade, sexo, causa morte, dia e hora do falecimento e o número 

do jazigo em que o corpo será sepultado; 

XIII - Numerar e identificar os locais destinados às sepulturas; 

XIV - Realizar a gestão de pessoal dos servidores lotados nos cemitérios públicos;  

XV - Executar as tarefas correlatas que se fizerem necessárias 

 

 aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 5 de 31 
 



 

 

 

 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

 Parágrafo Único. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instalar, nas 

dependências dos cemitérios públicos municipais, forno incinerador de ossos e resíduos 

de sepultamentos e crematórios. 

 

Art. 19 - Nos cemitérios públicos municipais é proibido: 

I - Pisar sobre as sepulturas ou subir sobre as mesmas; 

II - Riscar ou pichar os monumentos ou lápides tumulares; 

III - Arrancar plantas e flores que ornamentem as sepulturas e jardins do 

cemitério; 

IV - Praticar atos de depredação de qualquer espécie nos túmulos ou dependências 

do cemitério; 

V - Fazer depósito de qualquer espécie de material, funerário ou não; 

VI - Pregar cartazes ou fazer anúncios nos muros e portões do cemitério; 

VII - Efetuar atos públicos que não sejam de culto religioso ou cívico; 

VIII - Fazer instalações para venda de quaisquer objetos, exceto os regularmente 

autorizados; 

IX - Fazer trabalhos de construção ou de plantação aos domingos e feriados, salvo 

se com licença especial do Município; 

X - Danificar, depredar ou sujar as sepulturas; 

XI - Gravar inscrições ou colocar epitáfios sem o visto da Administração; 

XII - Jogar lixo em qualquer parte do recinto, salvo nas lixeiras destinadas para 

essa finalidade. 

 

Parágrafo Único. A responsabilidade do infrator será apurada através de processo 

administrativo interno. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS SEPULTURAS, DAS CONCESSÕES E DAS TRANSFERÊNCIAS 

 

Art. 20 - Nos cemitérios públicos todas as sepulturas são bens públicos que 

garantem o direito de uso e gozo, não conferindo direito real de propriedade, não 

podendo ser objeto de alienação, sob qualquer modo, e permitindo o uso sob a forma de 

concessão como regulamentado nesta Lei.  

 

     §1° A concessão de uso de jazigo perpétuo dar-se-á mediante autorização formal 

por parte do Poder Executivo, através de termo escrito e do pagamento de taxa 

específica, instituída pela Lei Complementar Municipal n° 02/2012, recolhida 

antecipadamente, em favor dos cofres públicos municipais.  
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§2° A autorização de que trata o §1° deste artigo terá validade de 50 (cinquenta) 

anos, renováveis por igual período, ficando o titular do direito sobre o jazigo perpétuo, 
obrigado a recolher, anualmente, a taxa de serviço funerário pertinente. 

 
§3º A permissão de uso de sepultura temporária dar-se-á mediante pagamento de 

tarifa específica, recolhida antecipadamente, em favor dos cofres públicos municipais, 
conforme taxas de serviços funerários vigentes. 

 
§4º Fica impossibilitada a comercialização da sepultura perpetua, no caso de não 

interesse dos herdeiros primários, assim sendo o jazigo retorna ao controle do 
Município. 

 
§5º Todas as sepulturas que se encontrem ocupadas, e que apresentem qualquer 

documentação de uso anteriormente atribuída, deverão ser respeitadas, sendo que, a 
partir da publicação desta lei deverá ser obedecido o critério de temporariedade e 
demais condições estabelecidas neste diploma para uso. 

  
Art. 21 - Falecido o titular do direito sobre a sepultura ou jazigo perpétuo, a 

transferência se dará para sucessor legítimo, em consonância com o disposto no Art. 
1.829 do Código Civil. 

 
§1º Os sucessores deverão eleger o novo titular do direito, indicando para a 

Administração o novo responsável legal, por meio de requerimento formal, 
acompanhado do comprovante de pagamento da taxa de manutenção pertinente, do 
documento comprobatório da titularidade e de, ao menos um dos seguintes documentos. 

 
§2º O prazo máximo para a transferência causa mortis é de 12 (doze) meses após o 

falecimento do Concessionário e sua inobservância implicará caducidade da concessão 
e consequente retomada do jazigo pela municipalidade. 

 
§3º As transferências resultantes do direito de sucessão legítima far-se-ão em 

conformidade com a legislação civil, cabendo aos interessados a iniciativa de solicitar 
as alterações cadastrais e a averbação da transferência no título já existente. 

 
I - Autorização expressa de todos os sucessores indicando o novo titular do direito 

da concessão de uso da sepultura ou jazigo, caso em que deverão ser juntadas cópias das 
carteiras de identidade de todos os sucessores; 
      II - Carta de adjudicação, formal de partilha ou escritura pública de inventário 

indicando o sucessor que passará a ser titular do direito sobre a concessão de uso da 

sepultura ou jazigo; ou 
III - Alvará judicial indicando o sucessor que passará a ser o titular dos direitos 

sobre a concessão da sepultura ou jazigo. 
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Art. 22 - Aquele a quem, por disposição legal, testamentária ou de consenso 

familiar, for transferido o direito da concessão sobre a sepultura ou jazigo perpétuo, será 
o responsável legal, devendo, após a formalização da transferência junto à 
Administração do Cemitério, assumir, da mesma forma que o titular original, a 
realização de todos os atos referentes ao uso e à constituição dos direitos sobre a 
sepultura ou jazigo.  

 
Art. 23 - Os jazigos perpétuos, assim como as demais sepulturas que sejam 

utilizadas com o mesmo caráter de continuidade, e que identificam a ocupação 
sequenciada de pessoas ligadas à tradição das Famílias do Município de Cabo Frio, 
ficam limitadas àquelas existentes na data de publicação desta lei, ficando vedada a 
concessão de novas sepulturas com esta característica. 

 
Art. 24 - O não pagamento do serviço funerário correspondente a taxa de 

manutenção de sepulturas e jazigos perpétuos, acarretará na inscrição desse débito em 
dívida ativa, nos termos do artigo 312 e seguintes da Lei Complementar Municipal n° 
02/2012. 

 
Art. 25 - Fica isento do pagamento da dívida sobre a taxa de manutenção de 

sepulturas ou jazigos perpétuos, o titular que formalmente devolver a concessão do uso 
ao Município. 

 
Parágrafo Único. A devolução ao domínio do Município deverá ser feita através 

de declaração do próprio titular da concessão do jazigo ou sepultura, autenticada em 
cartório e protocolada na Coordenadoria Geral de Serviços Públicos. 

 
Art. 26 - Quando o concessionário falecer sem deixar herdeiros ou legatários de 

qualquer espécie devidamente cadastrado no termo original de concessão de uso 
perpétuo de sepultura, a Administração Municipal publicará edital de notificação com 
prazo de 90 (noventa) dias, em jornal de circulação local do município, convocando 
eventuais familiares a providenciarem a regularização prevista no art. 22, sob pena de a 
concessão ser considerada caduca e sendo revertida ao Poder Público Municipal. 

 
Art. 27 - A Administração poderá, a qualquer tempo, declarar a caducidade da 

concessão de uso da sepultura, desde que baseada a decisão em razões de relevante 
interesse público ou social. 

 
Parágrafo Único. No caso de caducidade do contrato de concessão da sepultura, a  

Administração Pública concederá prazo de 90 (noventa) dias após a exumação, para a 

transladação dos restos mortais para outro local, sob pena de remoção para o ossuário 

coletivo, contados da publicação da exumação em jornal local. 
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 Art. 28 - As despesas com o ossuário coletivo ficarão a cargo do Município de 
Cabo Frio, e as famílias serão responsáveis pelos custos com o ossuário individual, 
cremação ou translado. 

  
Art. 29 - Nos cemitérios públicos fica a Administração Municipal, autorizada a 

tomar posse e dar destinação adequada, às sepulturas perpetuas que: 
I - ficarem sem o pagamento das taxas de Cessão de Direitos de Perpetuidade por 

03 (três) anos consecutivos ou alternados num período de 05 (cinco) anos; 
II - não realizarem as obras determinadas pelo município, para atenderem aos 

requisitos mínimos de cuidados e manutenção, assegurando a estética, segurança, 
salubridade e a higiene pública do espaço cedido, sempre respeitando o que determina a 
Resolução nº. 335 do CONAMA e suas alterações; 

III - o falecimento do titular dos direitos sobre o jazigo perpétuo que não tenha 
sucessores legítimos. 

 
§1º O não atendimento aos incisos I e II, juntos ou separadamente, implicará na 

notificação do responsável para a devida regularização que se dará através de edital de 
chamamento publicado em periódico de circulação local e/ou no sítio eletrônico oficial 
da Prefeitura. 

 
§2° Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias após a publicação do edital de 

chamamento, a ausência de manifestação do responsável pela regularização importará 
em renúncia tácita ao direito à concessão de uso perpétuo da sepultura ou jazigo, 
ficando a Administração do Cemitério autorizada a efetuar a remoção dos restos mortais 
existentes para o ossuário coletivo na data prevista e a reversão da concessão ao Poder 
Público.   

 
Art. 30 - Os munícipes indigentes serão sepultados, conforme a disponibilidade 

dos cemitérios municipais ou em vagas existentes em cemitérios privados, em 
sepulturas gratuitas pelo prazo de 3 (três) anos, não se admitindo prorrogação. 

 
CAPÍTULO V 

DOS SEPULTAMENTOS 
 
Art. 31 - Os sepultamentos serão feitos exclusivamente em terrenos destinados às 

sepulturas, cujo uso foi concedido perpétua ou provisoriamente pela Administração 
Municipal, após o pagamento de taxas e preços públicos vigentes. 
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Art. 32 - Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto se o óbito tiver ocorrido 

há mais de 24 (vinte e quatro) horas, salvo nos casos em que o corpo estiver 

embalsamado, em processo de formalização, em decorrência de determinação judicial 

ou policial competente, ou por ordem da Secretaria de Saúde do Estado. 

 

Art. 33 - Não se procederá ao sepultamento do corpo sem a apresentação da 

Certidão de Óbito ou Guia de Sepultamento fornecido pelo Oficial do Registro Civil do 

local do falecimento, juntamente com a Nota Fiscal dos produtos e serviços fornecidos 

pela funerária. 

 

Parágrafo Único. O não cumprimento ao descrito no caput no prazo máximo de 24 

horas o administrador comunicará o fato à autoridade policial. 

 

Art. 34. São vedados os sepultamentos sem caixão, salvo nas hipóteses de 

epidemias, lutas armadas ou catástrofe de qualquer natureza, casos em que, se 

absolutamente necessário, far-se-á uso do. 

 

Art. 35. Nos casos de sepultamentos de pessoas carentes, a inumação deverá 

ocorrer nos locais destinadas para esse fim, observadas as regras e procedimentos 

definidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

Art. 36. O embalsamamento, a formalização e as técnicas de conservação de restos 

mortais humanos, deverão ser processados em agencia funerária de acordo com as 

normas sanitárias vigentes, a serem utilizados quando: 

I - o sepultamento ocorrer após 24 (vinte e quatro) horas do momento do óbito;  

II - o cadáver for transportado, por via terrestre, para localidade cuja distância for 

superior a 250 km (duzentos e cinquenta quilômetros);  

III - o cadáver for transportado, por via aérea, para outra localidade; 

IV - o óbito se der por doença transmissível e o corpo for transportado para outra 

localidade;  

V- o médico que expediu o atestado de óbito julgar conveniente; 

VI - dos sepultamentos a serem realizados nos cemitérios de Cabo Frio, públicos 

ou privados, somente serão regulados com base no disposto do art. 8º da Resolução 

CONAMA 335 de 03 de abril de 2003 e suas modificações posteriores, mediante a 

utilização de invólucro coletor de necrochorume ou composto bacteriológico enzimático 

de natureza biológica, de eficácia comprovada na retenção do necrochorume dos 

cadáveres, com objetivo de evitar contaminação do lençol freático ou qualquer outro 

possível impacto ambiental provocado pela coliquação cadavérica (necrochorume).  
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 Parágrafo Único. O invólucro protetor ou o produto de natureza biológica deverá 

ter certificação que comprove sua eficiência, expedida por órgão técnico oficial, que 

deve ser disponibilizada em local visível nas funerárias e na página da empresa na 

internet, para consulta pelos usuários e efetiva demonstração de sua função na 

preservação das condições ambientais nos cemitérios municipais. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS EXUMAÇÕES 

 

Art. 37 - O prazo mínimo para a exumação de corpos é fixado em 3 (três) anos,  

contados da data do sepultamento. Caso o corpo ainda não tiver sido consumido, 

deverá haver novo sepultamento na mesma sepultura, fazendo-se necessário o registro 

do ocorrido. 

 

§1º Não está sujeita aos prazos fixados no caput, a exumação de caixão funerário 

"in totum" para simples deslocamento, dentro do mesmo cemitério, nos casos de 

construção, reconstrução ou reforma de túmulos. Deve-se aguardar um prazo mínimo de 

60 (sessenta) dias, independentemente de o óbito ter sido ou não causado por doenças 

infectocontagiosas. 

 

§2º As exumações podem ser feitas sob a responsabilidade dos órgãos ou 

entidades responsáveis pelo cemitério, independentemente de comunicação às 

autoridades sanitárias, desde que respeitados os prazos estabelecidos neste artigo. 

 

§3º Nos casos de interesse público comprovado, bem como nos de pedido de 

autoridade judicial para instrução de inquéritos, os corpos poderão ser exumados fora 

dos prazos estabelecidos. 

 

Art. 38 - Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, poderá proceder-se à 

exumação. 

 

§1º Logo que decidida uma exumação, o Município promoverá a publicação de 

avisos no Portal da Transparência da Prefeitura e afixará editais na sede da 

Coordenadoria Geral de Serviços Públicos, convocando os interessados a acordarem, no 

prazo de 30 (trinta) dias da publicação, o destino das ossadas, bem como a 

comparecerem no cemitério no dia e hora que vierem a ser fixados para esse fim. 

 

§2º Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do prazo fixado no 

parágrafo anterior, sem que os interessados tenham promovido alguma diligencia no 

sentido da sua exumação, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços 

municipais, considerando-se abandonada a ossada existente. 
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 §3º As ossadas abandonadas nos termos do parágrafo anterior serão armazenadas 

no ossuário coletivo e trimestralmente encaminhadas para incineração.  

 

§4º A família com permissão de uso de sepultura perpetua, em dia com a taxa de 

Cessão de Direitos de Perpetuidade, poderá através de requerimento à Coordenadoria 

Geral de Serviços Públicos, solicitar que os restos mortais sejam depositados na 

sepultura correspondente. Caso contrário, fica desde já, o município autorizado a dar 

encaminhamento da ossada conforme preceitua o parágrafo anterior. 

 

§5º A família que não contempla permissão de uso de sepultura perpetua, poderá 

comparecer à Coordenadoria Geral de Serviços Públicos e solicitar o destino dos restos 

mortais, dentro das possibilidades previstas nesta lei, desde que arque com os custos 

advindos, sempre respeitando o prazo descrito no §1° deste artigo. 

 

Art. 39 - No caso da exumação definitiva, as sepulturas poderão ser reutilizadas. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS CONSTRUÇÕES NOS CEMITÉRIOS 

 

Art. 40 - Nenhuma construção poderá ser realizada, nem mesmo iniciada, sem que 

a tenha sido previamente aprovada pelo Município, através da Coordenadoria Geral de 

Serviços Públicos. 

 

Art. 41. As construções deverão ser pavimentadas ao redor. 

 

Art. 42. É proibido armazenar terra ou entulhos nas dependências dos cemitérios  

públicos municipais. 

 

§1º Em caso de construção ou demolição, os excedentes deverão ser removidos 

logo após a realização da tarefa diária. 

 

§2º A argamassa utilizada nas construções deverá ser preparada em caixas de 

madeira, plástico ou de ferro. 

 

§3º O transporte do material utilizado nas construções deverá ser realizado em 

recipientes que evitem o derramamento de seu conteúdo.  

 

§4º Os empreiteiros ou concessionados responderão pelos danos causados por seus 

operários. 

 

      Art. 43 - Do dia 20 (vinte) de outubro ao dia 1º de novembro, não será permitida a 

realização de obras no interior dos cemitérios e capelas mortuárias, públicos ou 

privados, a fim de serem executadas medidas operacionais preparatórias para a visitação 

do dia 02 de novembro, feriado de finados. 
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Art. 44 - A construção de carneiros, gavetas ou lóculos poderá ser sobreposta ou 

justapostas, de modo a formar um conjunto, obedecidas as seguintes características: 
I - a sobreposição poderá ser de, no máximo, 4 (quatro) lóculos por pavimento; 
II - a justaposição poderá ser de, no máximo, 60 (sessenta) lóculos; 
III - a cada 60 (sessenta) lóculos justapostos deverão ser previstos corredores de 

passagem, com largura mínima de 2,00 m (dois metros); 
IV - a justaposição mencionada nos itens II e III deverá ser obedecida no caso de 

construção em meio de quadra, não sendo necessária para a construção junto a muro de 
divisas; 

V - utilização de materiais que impeçam a passagem de gases para os locais de 
circulação dos visitantes e trabalhadores; 

VI - utilização de acessórios ou características construtivas que impeçam o 
vazamento dos líquidos oriundos da coliquação; 

VII - instalação de dispositivo que permita a troca gasosa, em todos os lóculos, 
proporcionando as condições adequadas para a decomposição dos corpos; 

VIII - construção estruturada, de modo a não permitir fissuras e rachaduras; 
IX - construídas em alvenarias de blocos de concreto estrutural 9x19x39 cm, 

devendo ser transpassada uma barra de aço CA-60 5.0mm em cada furo do bloco desde 
a fundação até a laje de cobertura e estes deverão ser totalmente preenchidos com 
concreto brita 0 (zero), utilizando esse método nas laterais e fundos dos lóculos; 

X - as lajes inferiores serão do tipo concreto armado com espessura mínima de 7 
cm com malha de tela soldada 10 x 10 aço 4.2mm e deverão ter superfície impermeável, 
sendo dotadas de inclinação mínima de 2% (dois por cento) para os fundos; 

XI - sob a linha de assentamento da alvenaria deverá ser colocado reforço com 
ferragem em malha 10 x 10 cm com largura de 20 cm; 

XII - a laje de cobertura será igual às lajes inferiores, porém com caimento de 2% 
para frente; 

XIII - possuir tampa de isolamento (fechamento) do compartimento em 
pré-moldado no tamanho 60 x 80 cm, na espessura mínima de 4 cm; 

XIV - deverá ser confeccionado um batente para encaixe da tampa, afastado 20 cm 
da borda frontal de cada lóculo; 

XV - As lajes inferiores e as paredes internas dos lóculos receberão tratamento  
com revestimento com argamassa de cimento e areia, do tipo emboço 

desempenado e queimado, no traço 1:3, com aditivo de impermeabilizante do tipo 
rígido com espessura mínima de 1,0 cm; 

XVI - As emendas da laje com a alvenaria deverão ser revestidas em meia cana 
num processo único com o revestimento; 
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 XVII - A laje de cobertura deverá ser impermeabilizada com manta asfáltica 3 

mm, recebendo posteriormente proteção mecânica com massa de cimento e areia no 

traço 1/4; 

XVIII - Para Captação dos gases no interior dos lóculos será prevista uma rede de 

tubulações para captação de esgotamento dos gases com as seguintes características: 

a) As redes de captação e esgotamento de gases serão independentes, ou seja, a 

partir de cada lóculo sairá um ramal; 

b) As redes de captação e esgotamento de gases terão diâmetro mínimo de 50 cm, 

estando conectadas ao ramal central, que terá diâmetro mínimo de 75 mm, o qual estará 

conectado ao filtro de carvão ativado; 

c) Para cada conjunto de 40 lóculos, será instalado um Filtro de carvão ativado 

mineral com vedação em espuma na saída do ar, com a finalidade de absorção de gases 

e odores orgânicos, com as seguintes características mínimas: 

   Vazão: 2.000m³/h 

Temperatura máxima de trabalho: 50ºC 

Umidade Relativa Máxima: 60% 

d) A saída da tubulação para o esgotamento dos gases será localizada, no máximo, 

2 cm (dois centímetros) abaixo da superfície interna da laje superior de cada lóculo;  

e) A furação do bloco de concreto para a passagem do tubo deverá ser feita com 

máquina de furar utilizando-se serra copo para concreto no tamanho compatível para a 

passagem da tubulação de 50 mm; 

f) A vedação entre o bloco e o tubo deverá ser feita com nata de cimento 

adicionado com impermeabilizante do tipo rígido de pega rápida, pelos dois lados da 

abertura. 

 

Art. 45 - Os jazigos e covas deverão obedecer aos seguintes parâmetros:  

I - deverá existir um espaço livre em suas laterais de, no mínimo, quarenta 

centímetros (40cm) e, entre o fundo e a cabeceira de uma para outra, de oitenta 

centímetros (80cm), e ainda um recuo mínimo de cinco metros (5,00m) em relação ao 

perímetro do cemitério;  

II - os Jazigos poderão ser múltiplos com no máximo 3 (três) túmulos, sendo 1 

(um) acima do nível do térreo e os outros abaixo do nível do terreno natural, já as covas 

serão de apenas um túmulo abaixo do nível do terreno natural; 

      III - sua construção deverá ter suas paredes em blocos de concreto nas dimensões 

9 x 19 x 39 e fundo em laje de concreto armado na espessura de 8,0 cm, totalmente 

revestido internamente com massa de cimento e areia no traço 1:3 com aditivo 

impermeabilizante do tipo "rígido" e com todos os cantos arredondados (meia cana). 

Suas dimensões internas serão de no mínimo: 230cm (duzentos e trinta centímetros) de 

comprimento, por 90 cm (noventa centímetros) de largura, e 60 cm (sessenta 

centímetros) de altura, com tolerância de no máximo 10% acima dos valores mínimos 

citados; 
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 IV - as situações especiais, caso ocorram, deverão ser comunicadas e aprovadas 
previamente pela Coordenadoria Geral de Serviços Públicos;  

V - a vedação (tampa) na sua parte superior poderão ser em concreto, granito, 
mármore ou material similar. Suas paredes externas e visíveis deverão acompanhar o 
mesmo acabamento utilizado na vedação (tampa), garantindo uma ornamentação final 
agradável, podendo ser acompanhado de uma lápide com ocupação máxima de 30% da 
área de vedação superior com no máximo 60 cm de altura; 

VI - os jazigos abaixo do nível do terreno natural, assim como as covas, deverão 
manter sua laje de fundo a uma distância mínima de um metro e meio do nível máximo 
do aquífero freático;  

VII - suas tampas intermediárias deverão ser em placas removíveis de concreto 
armado; 

VIII - a laje de fundo deverá estar assentada sobre um colchão de brita 1 com no 
mínimo 20 cm de espessura, este colchão se estenderá em todas as laterais externas até a 
altura do nível do terreno natural, com largura de no mínimo 20cm;  

 
Art. 46 - As caixas ossarias deverão obedecer aos seguintes parâmetros: 
I - as caixas ossarias deverão estar localizadas acima do nível do terreno, 

sobrepostas e justapostas, até a altura máxima de 3,0 metros e sem restrição de 
comprimento;  

II - sua construção deverá ser com blocos de concreto nas medidas 9 x 19 x 39cm 
sobre laje de concreto armado ou montadas com placas de concreto pré-moldado, 
revestidas com massa de cimento e areia somente nas partes externas;  

III - seu fechamento poderá ser feito com placa de concreto, granito, mármore ou 
material similar, suas dimensões internas livres serão de no mínimo 35 cm largura, 35 
cm altura e 50 cm de profundidade;  

IV - poderão ser utilizados outros métodos construtivos, desde que aprovados por 
escrito pela administração dos cemitérios da Coordenadoria Geral de Serviços Públicos. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS CAPELAS MORTUÁRIAS MUNICIPAIS 
 
Art. 47 - Para efeito da presente Lei, considera-se Capela Mortuária o 

compartimento destinado ao velório de corpo cadavérico humano, dotado de sala de 
repouso e instalação sanitária contígua. 

 
Parágrafo Único. O interior da capela de velório não poderá ser visível do 

logradouro e dos prédios vizinhos. 
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Art. 48 - Cada capela mortuária terá, obrigatoriamente: 

I - livro de Registro de Permanência, do qual constará o número de ordem, a data, 

o nome do de cujus, o número da certidão de óbito, a hora de entrada, a hora de saída e 

o número da nota fiscal de serviço e local destinado ao sepultamento; 

II - livro de Registro de Reclamações.  

 

§1º Os livros a que se referem os incisos I e II deste artigo deverão ser 

autenticados previamente pelo órgão competente da Municipalidade. 

 

§2º Os livros serão mantidos nas melhores condições de guarda durante 05 (cinco) 

anos e poderão ser exibidos à autoridade competente sempre que solicitado o seu 

exame, permanecendo após esse período arquivado em dispositivos digitais, nuvem ou 

outros meios disponíveis. 

 

Art. 49 - A utilização da Capela Mortuária obedece sempre à autorização prévia da 

Coordenaria Geral de Serviços Públicos, que permitirá o uso após apresentação de toda 

documentação e pagamentos das taxas de serviços funerários e de uso da capela, a falta 

de documentação e/ou pagamento das taxas implicará no retardamento do sepultamento 

até a apresentação da documentação e taxas seguintes: 

I - taxa de sepultamento; 

II - taxa de uso da capela; 

III - nota Fiscal dos serviços funerários; 

IV - atestado de óbito; 

V - termo de permissão de uso. 

 

Art. 50 - A Capela Mortuária estará aberta o tempo necessário ao velório, 

responsabilizando-se o requisitante, pelos bens aí depositados, bem como por tudo o 

que aí ocorrer durante o período de utilização. 

 

Art. 51 - A pessoa, entidade ou concessionaria encarregada do funeral, requisitará 

antecipadamente a locação da capela municipal que será remunerada por tarifa 

específica, na forma, prazo e condições estabelecidas no Termo de Permissão de Uso, 

expedida pela Coordenaria Geral de Serviços Públicos. 

 

Art. 52 - O requisitante assinará junto a administração, no ato do recebimento das 

chaves, o TERMO DE PERMISSÃO DE USO, onde se encontrarão relacionados todos 

os equipamentos, utensílios e demais objetos contidos nas salas que serão de sua inteira 

responsabilidade, a guarda e preservação do material recebido, devendo prestar contas, 

indenizando os itens faltosos e reparar quaisquer estragos verificados. 

 

 

 aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 16 de 31 
 



 

 

 

 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

  

Art. 53. É expressamente proibido fumar dentro de todas as dependências da 

Capela Mortuária.  

 

Art. 54. Não serão permitidas quaisquer perturbações à ordem pública dentro da 

Capela Mortuária, reservando-se a administração o direito de proceder à sua evacuação 

sempre que ocorram anormalidades deste género.  

 

Art. 55. Sempre que seja necessário o manuseamento de algum corpo, deve ser 

garantida a privacidade do ato, não sendo permitida a preparação do corpo no interior da 

capela municipal. 

 

Art. 56. Não poderão, nestas salas, serem velados cadáveres que apresentem sinais 

inequívocos de decomposição e de doenças infectocontagiosas, a menos que estejam em 

urnas próprias e o referido caso seja devidamente conhecido e autorizado pelos órgãos 

competentes. 

 

CAPÍTULO IX 

DA CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE CEMITÉRIO 

 

Art. 57 - Para fins desta Lei, consideram-se serviços de cemitério: 

I - construção, implantação, manutenção das instalações e administração de 

cemitério; 

II - sepultamento de corpos;  

III - exumações; 

IV - os edificados com um ou mais pavimentos dotados de compartimentos  

destinados a sepultamento; 

V - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 

VI - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 

VII - mapeamento dos lotes cemiteriais; 

VIII - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  

IX - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos. 

 

     Art. 58 -  A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 

município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 

de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 

mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 

por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 

11.079/2004 e suas alterações posteriores. 
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 Art. 59 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 
a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 
apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 
terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 
termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 

 
§1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 
cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 

 
§2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 
mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 
apurara o cumprimento das normas constantes nesta Lei e no respectivo contrato. 

 
§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 
 
§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 
categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas.  

 
§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 
 
Art. 60 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 
I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei;  
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do  
destinados a sepultamento; 
V - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 
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 VI - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 

VII - mapeamento dos lotes cemiteriais; 

VIII - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  

IX - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos. 

 

Art. 61 -  A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 

município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 

de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 

mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 

por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 

11.079/2004 e suas alterações posteriores. 

 

Art. 62 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 

a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 

apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 

terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 

termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 

 

§1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 

cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 

 

§2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 

mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 

apurara o cumprimento das normas constantes nesta Lei e no respectivo contrato. 

 

§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 

 

§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 

categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas.  

 

§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 
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 Art. 63 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 

I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei,  

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do 

destinados a sepultamento; 

V - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 

VI - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 

VII - mapeamento dos lotes cemiteriais; 

VIII - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  

IX - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos. 

 

Art. 64 -  A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 

município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 

de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 

mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 

por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 

11.079/2004 e suas alterações posteriores. 

 

Art. 65 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 

a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 

apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 

terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 

termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 

 

§1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 

cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 

 

      §2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 

mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 

apurara o cumprimento das normas constantes nesta lei e no respectivo contrato. 
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§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 
 
§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 
categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas.  

 
§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 
 
Art. 66 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 
I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei,  
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do 

destinados a sepultamento; 
V - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 
VI - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 
VII - mapeamento dos lotes cemiteriais; 
VIII - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  
IX - outras atividades pertinentes ao sepultamento.  
 
Art. 67 -  A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 
município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 
de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 
mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 
por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 
11.079/2004 e suas alterações posteriores. 

 
       Art.68 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 

a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 

apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 

terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 

termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 
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§1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 
cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 

 
§2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 
mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 
apurara o cumprimento das normas constantes nesta lei e no respectivo contrato. 

 
§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 
 
§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 
categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas. 

  
§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 
 
Art. 69 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 
I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei,  
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do - 

destinados a sepultamento; 
VII - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 
VIII - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 
IX - mapeamento dos lotes cemiteriais; 

      X - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  
XI - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos. 
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Art. 70 - A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 
município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 
de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 
mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 
por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 
11.079/2004 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 71 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 

a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 
apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 
terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 
termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 

 
§1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 
cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 

 
§2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 
mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 
apurara o cumprimento das normas constantes nesta Lei e no respectivo contrato. 

 
§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 
 
§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 
categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas. 

  
§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 
 
Art. 72 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 
I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 
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 V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei,  

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do  

destinados a sepultamento; 

VII - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 

VIII - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 

IX - mapeamento dos lotes cemiteriais; 

X - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  

XI - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos. 

 

Art. 73 -  A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 

município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 

de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 

mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 

por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 

11.079/2004 e suas alterações posteriores. 

 

Art. 74 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 

a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 

apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 

terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 

termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 

 

§1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 

cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 

 

§2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 

mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 

apurara o cumprimento das normas constantes nesta lei e no respectivo contrato. 

 

§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 

 

§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 

categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas.  

 

 

 aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 24 de 31 
 



 

 

 

 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

  

§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 

 

Art. 75 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 

I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei,  

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do  

destinados a sepultamento; 

VII - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação; 

VIII - organização, controle e registro administrativo dos óbitos; 

IX - mapeamento dos lotes cemiteriais; 

X - cadastramento e atualização de dados referentes aos titulares e proprietários 

dos túmulos; e  

X - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos. 

 

Art. 76 -  A concessão para exploração de serviços de cemitério, terá seu prazo 

determinado conforme estudo de viabilidade de modelagem econômica aprovado pelo 

município, autorizando sob regime de concessão ou parceria público privada, precedido 

de processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstrarem capacidade técnica para seu desempenho, 

mediante atestados de gestão ou consultoria em cemitérios, atividade a ser  executada 

por sua conta e risco, na forma das Leis Federais nº 8.666/1993, nº 8.987/1995 e nº 

11.079/2004 e suas alterações posteriores. 

 

      Art. 77 - A deflagração de licitação para outorga da concessão, fica condicionada 

a elaboração e publicação de edital de licitação pelo poder concedente, o qual deverá 

apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses serviços a 

terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da concessão, nos 

termos do art. 5° da Lei Federal n° 8.987/1995. 
 
 §1° A concessão poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, desde que 

seja conveniente e oportuno para o Município, e o concessionário esteja observando e 
cumprindo todas as obrigações contidas nesta Lei e assumidas no contrato de concessão. 
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§2° O desejo de renovação da concessão será manifestado pelo concessionário por 

escrito, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, com antecedência 
mínima de 1 (um) ano, sendo imediatamente aberto processo administrativo para 
apurara o cumprimento das normas constantes nesta lei e no respectivo contrato. 

 
§3° Caso o concessionário não tenha seu contrato renovado ou não tenha interesse 

em renova-lo, será feita nova licitação nos termos desta Lei. 
 
§4° Não havendo licitantes interessados, a Administração Pública Municipal 

encampará ou assumirá a prestação de serviços de cemitério, passando a área à 
categoria de cemitério público, sem prejuízo das indenizações devidas.  

 
§5° A contrapartida pela outorga da concessão, para a gestão dos cemitérios 

públicos, será determinada pelo respectivo edital de concessão. 
 
Art. 78 - Constituem-se obrigações do Município, quanto ao regime de concessão 

dos serviços de cemitério: 
I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 

concessionários; 
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III - intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei; 
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em Lei e na forma prevista no 

contrato; 
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei,  
VI- cumprir e fazer cumprir as disposições as disposições regulamentares do 

serviço, e as cláusulas contratuais da concessão; 
VII- zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das 
providências tomadas. 

 
Art. 79 - No exercício da fiscalização dos serviços de cemitério, o Município terá 

acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, 
econômicos e financeiros dos concessionários. 

 

Art. 80 - Constituem-se deveres dos concessionários de serviços de cemitério: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista em Lei e contratualmente pactuada; 

II -manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao Município e ao público, nos termos 

definidos no contrato e nas normas pertinentes; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da 

concessão; 

V - permitir livre acesso aos encarregados da fiscalização, em qualquer época, às 

obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como aos seus 

registros contábeis; 
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VI - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, mantendo 

contrato de seguro para este fim. 

VII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do 

serviço; 

VIII - responsabilizar-se pela mão de obra necessária, inclusive sob o aspecto de 

encargos patronais, segurança no trabalho e combate e vedação de contratações ilegais. 

 

Parágrafo Único. As contratações, inclusive de mão de obra, realizadas pelos 

concessionários, serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação 

trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre empregados contratados pelos 

concessionários e a Administração Pública.  

 

Art. 81 - São cláusulas essenciais do contrato de concessão de serviço de 

cemitério: 

I - o objeto, a área e o prazo da concessão; 

II - o modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do 

serviço; 

IV - o preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste das tarifas; 

V - os direitos, garantias e obrigações do Município e do concessionário; 

VI - os direitos e deveres dos usuários para a obtenção e utilização do serviço; 

VII - a forma de fiscalização das instalações, dos métodos e práticas de execução 

do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - as penalidades contratuais e administrativas a que esteja sujeito o 

concessionário e sua forma de aplicação; 

IX - os bens reversíveis; 

X - os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas 

aos concessionários quando for o caso; 

XI - as condições para prorrogação do contrato de concessão; 

XII - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do 

concessionário ao Município; 
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 XIII - a exigência da publicação de demonstrativos financeiros periódicos do 

concessionário; 

XIV - a necessidade de registro do lote no cartório imobiliário, devidamente 

gravado com as cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e secularidade; e  

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

 

Art. 82 - O Município poderá intervir unilateralmente, na concessão de serviços de 

cemitério, com o fim de assegurar a adequação na prestação dos serviços, bem como o 

fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, 

observado nesse procedimento o disposto na Lei Federal n° 8.987/1995, podendo, 

inclusive, rescindir prematuramente o contrato, ficando assegurado ao concessionário os 

direitos constitucionais do contraditório e ampla defesa. 

 

Art. 83 - A concessão dos serviços de cemitério extinguir-se-á por: 

I - término do prazo constante no contrato de concessão; 

II - encampação;  

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou 

incapacidade do titular, no caso de empresa individual. 

 

Parágrafo Único. Nos casos de extinção da concessão, observar-se-ão as regras e 

procedimentos previstos nesta Lei, como também nos regulamentos que serão criados 

posteriormente. 

 

Art. 84 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão acarretará, a 

critério do Município, na declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das 

sanções contratuais ou legais, respeitada a deflagração de processo administrativo 

próprio e a observância das disposições desta Lei e da Lei Federal n° 8.987/1995. 

 

Art. 85 - O concessionário dos serviços de cemitério fica obrigado a recolher aos 

cofres municipais os tributos incidentes sobre o imóvel e os serviços prestados, em 

especial o ISS, com exceção das áreas e sepultamentos sociais destinadas ao Poder 

Público que desde logo ficam imunes à tributação. 

 

Art. 86 - As tarifas dos serviços de cemitério, objeto de concessão outorgada pelo 

Poder Executivo, serão fixadas, pelos preços da proposta vencedora da licitação, 

respeitando o disposto na Lei Complementar n° 2/2012 - Código Tributário Municipal. 
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Art. 87 - Qualquer alteração em impostos ou taxas que venham a ser criados, 

extintos ou modificados durante a vigência do contrato de concessão poderá implicar na 

revisão tarifária. 

 

Art. 88 - A inclusão de novas atividades além das estabelecidas nesta Lei, depende 

de prévia autorização do poder concedente, sendo definida mediante apresentação de 

planilha de custos para definição de preço justo. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 89 - Os cemitérios e os crematórios públicos e privados serão fiscalizados 

pelo Poder Executivo Municipal, por intermédio da Comissão Municipal de Controle de 

Cemitérios e Serviços Funerários vinculados à Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos através da Coordenadoria Geral de Serviços Públicos. 

 

Art. 90 - A concessão de alvará de funcionamento aos cemitérios e crematórios 

fica condicionada à apresentação das respectivas Licenças Ambientais, sem prejuízo de 

outras exigências legais. 

 

Art. 91 - O sepultamento em cripta a ser realizado no interior de edificações, 

templos ou suas dependências, dependerá de autorização específica das autoridades 

sanitárias e ambientais competentes. 

 

Art. 92 - O não pagamento de taxas no prazo de seu vencimento, implicará na 

inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança judicial e extrajudicial, com a incidência 

de juros, correção monetária e demais encargos previstos nas normas vigentes, sem 

prejuízo das demais sanções previstas nesta Lei. 

 

Art. 93 - Considera-se cemitério particular, sob o regime de concessão, o 

cemitério que vier a ser regulamentado por Decreto Municipal, a ser expedido pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 94 - Não será tolerada a existência de cemitérios clandestinos e irregulares, 

ficando o Poder Executivo, autorizado a adotar todas as medidas administrativas e/ou 

judiciais para o seu fechamento. 
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 Art. 95 - Nos terrenos nos quais estão instalados os cemitérios municipais, não 

poderá servir a outras finalidades, salvo na hipótese de desativação, que poderá ocorrer: 

I - quando atingido grau de saturação, que torne difícil a inserção e 

armazenamento de corpos ou a decomposição dos cadáveres;  

II - quando a área em que instalado o cemitério, em virtude do crescimento 

urbano, se torne inadequada, em razão de sua localização.  

 

Parágrafo Único. Antes de ser utilizado para outras finalidades, o cemitério ora 

desativado ficará fechado por cinco anos. 

 

Art. 96 - A presente Lei se aplica a todos os usuários dos serviços cemiteriais de 

Cabo Frio, devendo as concessionárias municipais e empresas estabelecidas em outros 

municípios respeitar a norma sancionada, sob pena de retardamento dos serviços 

funerários até seu efetivo cumprimento; 

 

Art. 97 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 98 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Sala das Sessões, em 06 de abril de 2022. 
 
 

LUIS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA: 

 A promoção da adequada gestão dos cemitérios públicos existentes nas grandes 
cidades consiste em inegável mecanismo de concretização do princípio da dignidade da 
pessoa humana direcionado não somente para o de cujus, mas igualmente, aos seus 
familiares. 

  

  


